Visto da Procuradoria Geral

......................................

PROJETO DE LEI Nº 007/2018
Autoriza o Executivo Municipal a abrir Crédito Especial no montante de R$ 100.000,00 (cem mil reais).




Art. 1º - Fica o  Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito Especial no Orçamento para o exercício de 2018, no montante de R$ 100.000,00 (cem mil reais), nas seguintes Unidades Orçamentárias e Elementos de Despesa:

	UNIDADE ORÇAMENTÁRIA – 07 – SECRETARIA DE SAÚDE

	07.01.10.301.0017.0022 – Convênio com a APAE e APADA - Saúde

	Elemento de Despesa – 3.3.50.43– Subvenções sociais
	   R$ 50.000,00


	UNIDADE ORÇAMENTÁRIA – 09 – SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

	09.01.08.244.0028.0023 – Convênio com a APAE e APADA – Assistência Social

	Elemento de Despesa – 3.3.50.43– Subvenções sociais
	   R$ 50.000,00


Total do Crédito Especial ….....................................................................................  R$ 100.000,00
 



Art. 2º - Serve de recurso para a abertura do Crédito Especial a redução na seguinte Unidade Orçamentária e Elemento de Despesa:
	UNIDADE ORÇAMENTÁRIA – 08 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E TURISMO

	08.01.12.365.0021.2048 – Manutenção da Creche

	Elemento de Despesa – 3.1.90.11 – Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil
	  R$ 100.000,00


Total da Redução ....................................................................................................      R$ 100.000,00

 



Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, 14 de março de 2018.

Humildes de Almeida Camargo

Prefeito Municipal
Estação, 14 de março de 2018.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO PROJETO DE LEI Nº 007/2018
Senhor Presidente:

Senhores Vereadores: 





Através do presente, estamos encaminhando à deliberação desta Casa Legislativa o Projeto de Lei em anexo, o qual solicita autorização legislativa para abertura de crédito especial no Orçamento vigente.





 O Projeto de Lei tem por finalidade adequar o orçamento de 2018 do Município de Estação ao Plano de Contas do TCE e ao PCASP, com correta classificação orçamentária da despesa referente à subvenção que será concedida à APAE de Getúlio Vargas, conforme a Lei Federal nº 13.019, que dispõe sobre o regime jurídico das parcerias entre o Poder Público e as entidades e organizações da sociedade civil.

      



Tal adequação se faz necessária uma vez que as despesas com a APAE não se limitam apenas a serviços educacionais, mas também a serviços de saúde e de assistência social, que são prestados pela entidade aos munícipes que frequentam a Associação. Por tratar-se de mera formalidade orçamentária, estamos criando duas novas rubricas orçamentárias, para adequada classificação das despesas.




Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição para eventuais esclarecimentos, subscrevendo-nos cordialmente.

Humildes de Almeida Camargo

Prefeito Municipal


